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TERCEIRA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO (3ª CCE)
GERÊNCIA DE AUDITORIA 3C

RESUMO

O legado da Conta Única do Tesouro Estadual (CUTE), mantida no Banco do Brasil S/A,
originou-se  da  diferença  entre  os  saldos  contábil  (conta  1.1.1.1.1.02.01.00  –
R$1.303.605.980,59) e bancário (conta corrente n.º 929.661-1 – R$860.825.330,43), que,
em 31/12/2016, resultou em R$442.780.650,16.

Em consonância com as diretrizes estabelecidas por este Tribunal  para o exercício de
2019 e com a Resolução n.º 05, de 27/02/2018, que definiu prazo para a Secretaria da
Fazenda (SEFAZ)  apresentar  a  apuração das causas da diferença não justificada de
R$442,8 milhões entre os saldos contábil e bancário no final do exercício de 2016, e em
cumprimento à Ordem de Serviço n.° SGA-0120/2019, expedida pela 3ª Coordenadoria
de Controle Externo, foi realizado o exame da documentação contábil apresentada, a qual
refere-se  ao  período  de  2013  a  2016,  bem  como  dos  lançamentos  de  ajustes  que
abrangeram os exercícios de 2017 e 2018.

O trabalho teve por objetivo verificar a fidedignidade das informações apresentadas e
avaliar  a  adequação  da  metodologia  utilizada  pela  SEFAZ  no  saneamento  dessa
diferença.

Vale  salientar  que  o  escopo  inicial  da  auditoria  era  realizar  o  acompanhamento  dos
achados constantes da  Auditoria Operacional em Tecnologia da Informação no  Sistema
Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças (FIPLAN), realizada no exercício de
2018, cujo objeto era avaliar o padrão de qualidade do Sistema no que se refere a adoção
dos requisitos mínimos de segurança e contábeis. Esse acompanhamento será realizado
oportunamente por esta Coordenadoria.

Entretanto, na presente auditoria, o trabalho se restringiu à análise do legado da CUTE,
cujas inconsistências decorreram da transição entre o antigo SICOF e o atual sistema
FIPLAN.

Na introdução do presente  trabalho foram apresentadas informações sobre  o  legado,
como a identificação dos responsáveis, da finalidade e competência da SEFAZ; a sua
origem; o grupo de trabalho; a sua composição por quantidade e montante dos registros;
o  método  utilizado  na  sua  regularização;  os  lançamentos  de  sua  regularização;  e  a
situação atual.

Os  exames  foram  realizados  com  base  em  testes,  aplicando-se  a metodologia
estabelecida no Manual de Auditoria deste Tribunal, e as principais atividades executadas
pela equipe de auditoria foram: catalogação da documentação apresentada por meio de
notas técnicas e sua classificação por assunto; consulta no sistema FIPLAN; análise da
documentação contábil; e análise do resumo das folhas de pagamento e das planilhas de
controle da DEPAT.

No resultado de auditoria, foi descrito o achado, as causas e consequências relacionadas
ao legado, bem como a opinião da Auditoria acerca dos trabalhos empreendidos pela
SEFAZ para o saneamento do legado.
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I INTRODUÇÃO

I.1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Auditoria Operacional em Tecnologia da Informação

Objeto auditado:
Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças
(FIPLAN)

Ordem de Serviço: 0120/2019
Período abrangido pela 
auditoria:

Exercícios de 2013 a 2016

Período de realização 
dos exames:

Julho a dezembro de 2019

Equipe de auditoria:
Josefa Adineide Almeida
Osvaldo do Rosário do Vale
Yuri Moisés Martins Alves

I.2 INFORMAÇÕES SOBRE OS RESPONSÁVEIS ENVOLVIDOS

Considerando que o objetivo desta auditoria está restrito à análise do legado da Conta
Única do Tesouro Estadual (CUTE), identificado adiante, foram sintetizadas a seguir as
informações sobre os responsáveis pelos órgãos e setores da SEFAZ envolvidos nesse
âmbito.

I.2.1 GESTORES

Denominação: SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DA BAHIA (SEFAZ)
Natureza jurídica:Órgão da Administração Pública Direta

Endereço:
Av. Luís Viana Filho, 2a avenida n.º 260, CAB, Salvador – Bahia, CEP:
41.745-003

Telefone: (71) 3115-2530 / 8826 / 8829
Titular: LUÍS ALBERTO BASTOS PETITINGA
Período: De 16/04/2012 a 14/08/2013
Endereço: Rua Carmem Miranda, 52, ap. 401, Pituba, Salvador – Bahia
Titular: MANOEL VITÓRIO DA SILVA FILHO
Período: A partir de 14/08/2013

Endereço:
Rua Território do Rio Branco, 376, Ed. Pituba Real, Pituba, Salvador –
Bahia

I.2.2  ÓRGÃOS  CENTRAIS  RESPONSÁVEIS  PELA  OPERACIONALIZAÇÃO  DOS
PROCESSOS DA ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E DE CONTABILIDADE

Denominação:
SUPERINTENDÊNCIA  DE  ADMINISTRAÇÃO  FINANCEIRA
(SAF) DA SEFAZ

Natureza jurídica:Unidade Administrativa
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Endereço:
Av. Luís Viana Filho, 2a avenida n.º 260, CAB, Salvador – Bahia,
CEP: 41.745-003

Telefone: (71) 3115-2498
Titular: OLINTHO JOSÉ DE OLIVEIRA
Período: De 03/10/2007 a 15/06/2013
Endereço: Rua João José Rescala, 326 B, ap. 303, Imbuí, Salvador – Bahia
Titular: WALTER CAIRO DE OLIVEIRA FILHO
Período: De 15/06/2013 a 12/01/2015

Endereço:
Rua  Waldemar  Falcão,  870,  Cond.  Albalonga,  Torre  A,  Ed.
Numitor, ap. 1901, Horto Florestal, Salvador – Bahia

Titular: ANTONIO HUMBERTO NOVAIS DE PAULA
Período: A partir de 13/01/2015

Endereço:
Rua  José  Pancetti,  303,  ap.  701,  A,  Salvador  –  Bahia,  CEP:
40.140-420

Denominação:
DIRETORIA  DO  TESOURO  E  ENCARGOS  GERAIS  DO
ESTADO  –  EGERAIS  (RECURSOS  SOB  GESTÃO  DA
DEPAT/SEFAZ)

Natureza jurídica:Unidades Orçamentárias e Gestoras

Endereço:
Av. Luís Viana Filho, 2a avenida n.º 260, CAB, Salvador – Bahia,
CEP: 41.745-003

Telefone: (71) 3115-5071 / 8740
Titular: JOSÉ ADELSON MATTOS RAMOS
Período: De 03/10/2007 a 15/06/2013

Endereço:
Rua Sócrates Guanais Gomes,  197,  ap.  1002, Cidade Jardim,
Salvador – Bahia

Titular: WALDEMAR SANTOS FILHO
Período: De 15/06/2013 a 12/01/2015

Endereço:
Rua Cícero Simões, 119, Edf. Mansão Richard Strauss, ap. 1201,
Pituba, Salvador – Bahia

Titular: ARLINDO LUIZ DE SANTANA JÚNIOR
Período: De 13/01/2015 a 28/06/2019

Endereço:
Rua  Alameda  Carrara,  102,  Edf.  Marisa,  ap.  901,  Pituba,
Salvador – Bahia

Titular: MURILO CARNEIRO DA COSTA
Período: A partir de 29/06/2019
Endereço 
residencial:

Rua do Sucupió, lote 2, Cond. Residencial Esmeralda, casa 10,
Catu de Abrantes, Camaçari – Bahia, CEP: 42.825-016

Endereço para 
correspondência:

Conjunto  Campus  Experimental  de  Narandiba,  46,  casa,
Saboeiro, Salvador – Bahia, CEP: 41.180-320

Denominação:
DIRETORIA  DE  CONTABILIDADE  APLICADA  AO  SETOR
PÚBLICO (DICOP)

Natureza jurídica:Unidade Administrativa
Endereço: Av. Luís Viana Filho, 2a avenida n.º 260, CAB, Salvador – Bahia,
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CEP: 41.745-003
Telefone: (71) 3115-5059 / 5057 / 5058
Titular: FLORISVALDO ANUNCIAÇÃO DE LIMA
Período: De 28/03/2011 a 25/06/2013

Endereço:
Av.  Sete  de  Setembro,  1907,  ap.  3023,  Edf.  Jardim  Tropical,
Vitória, Salvador – Bahia

Titular: MANUEL ROQUE DOS SANTOS FILHO
Período: A partir de 25/06/2013

Endereço:
Rua Embira,  Cond.  Greenville,  Etco,  Torre  Tropical,  ap.  2403,
Patamares, Salvador – Bahia, CEP: 41.680-113

Denominação:
SUPERINTENDÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DA GESTÃO
FAZENDÁRIA (SGF)

Natureza jurídica:Unidade Administrativa

Endereço:
Av. Luís Viana Filho, 2a avenida n.º 260, CAB, Salvador – Bahia,
CEP: 41.745-003

Telefone: (71) 3115-2647 / 2696
Titular: ANTÔNIO FÉLIX MACEDO MASCARENHAS

Denominação: DIRETORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO (DTI)
Natureza jurídica:Unidade Administrativa

Endereço:
Av. Luís Viana Filho, 2a avenida n.º 260, CAB, Salvador – Bahia,
CEP: 41.745-003

Telefone: (71) 3115-2429 / 8837 / 2404
Titular: HÉLIO OLIVEIRA QUEIROZ JÚNIOR

I.2.3 FINALIDADE E COMPETÊNCIA DA SEFAZ

À  SEFAZ,  que  tem  por  finalidade  formular,  coordenar  e  executar  as  funções  de
administração tributária, financeira e contábil do Estado, compete:

a) coordenar e avaliar a política tributária, financeira e contábil do Estado;
b) estudar e propor alterações na legislação tributária, financeira e contábil, e elaborar sua
regulamentação;
c) fiscalizar e arrecadar tributos e todos os componentes da receita pública estadual;
d) proceder à orientação fiscal e tributária;
e) administrar a contabilidade geral do Estado;
f)  coordenar  e  executar  as  atividades relativas  à  gestão do Sistema Financeiro  e  de
Contabilidade do Estado;
g) elaborar a programação financeira do Estado;
h)  participar  da  elaboração  das  propostas  do  plano  plurianual,  das  diretrizes
orçamentárias e dos orçamentos anuais;
i) exercer a auditoria operacional, administrativa, orçamentária, financeira, patrimonial e
contábil nos órgãos e entidades do Poder Executivo;
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j) promover o desenvolvimento dos recursos humanos e realizar pesquisas com vistas ao
aperfeiçoamento dos serviços fazendários;
k) examinar, registrar e controlar os contratos e convênios de receitas, e operações de
crédito a serem realizados pelo Estado que envolvam matéria financeira e que impliquem
o comprometimento de recursos do Tesouro; e
l) coordenar e supervisionar a política de investimento e financiamento do Estado.

I.3 IDENTIFICAÇÃO DO LEGADO DA CUTE

I.3.1 ORIGEM

O legado da Conta Única do Tesouro Estadual (CUTE), mantida no Banco do Brasil S/A,
originou-se  da  diferença  entre  os  saldos  contábil  (conta  1.1.1.1.1.02.01.00  –
R$1.303.605.980,59) e bancário (conta corrente n.º 929.661-1 – R$860.825.330,43), que,
em 31/12/2016, resultou em R$442.780.650,16. Essa diferença foi evidenciada por meio
de registro na conta “1.1.3.8.1.25.00.00 Valores a Regularizar – Ajuste de Disponibilidade”
em  contrapartida  com  a  conta  retificadora  de  disponibilidades  “1.1.1.9.1.05.00.00  (-)
Valores a Regularizar – Ajuste de Disponibilidade”.

Em 02/01/2017, segundo a Diretoria do Tesouro (DEPAT)/SEFAZ, em seu Ofício n.º 260,
de 08/05/2017, do montante de R$442.780.650,16, já se conhecia o total de R$10.741,57,
o qual se referia a pagamentos feitos em dezembro de 2016, que foram devolvidos pelo
Banco em janeiro de 2017.

Assim,  em 02/01/2017,  o  saldo  a  apurar  de  R$442.769.908,59,  que  se  constituiu  no
legado da CUTE, foi baixado da conta CUTE e transferido para a conta contábil específica
(“1.1.3.8.1.27.00.00 Ajuste CUTE a Regularizar/Valores Anteriores a 2017”), possibilitando
a realização da conciliação bancária a partir daquele mês.

Objetivando verificar a veracidade da informação apresentada,  foi requerida à SEFAZ a
documentação comprobatória desses pagamentos e da sua respectiva devolução.

A SEFAZ, por meio do Ofício SAF n.º 09, de 18/09/2019, esclareceu:

[…] que o valor de R$ 10.741,57 se refere a pagamentos gerados no FIPLAN no
último dia útil de 2016, que a unidade estornou a Nota de Ordem Bancária – NOB
antes de encerrar o exercício, gerando um saldo contábil cujo efetivo crédito no
extrato bancário só ocorreu em 2017, […]
Trata-se,  portanto,  de  ocorrência  comum  no  processo  de  execução  de
pagamentos,  quando a  transmissão  ocorre  no  último dia  útil  de um exercício
financeiro e o pagamento não é efetivado.

Além dessa justificativa,  a SEFAZ anexou cópia do relatório  Relação de Pagamentos
Transmitidos Para Conciliação Bancária de 29/12/2016, onde constam os números das
Notas de Ordem Bancária (NOBs) originais, cópia do extrato bancário da CUTE do dia
02/01/2017 e cópia das NOBs de estorno.
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GERÊNCIA DE AUDITORIA 3C

Da análise dessa documentação e da consulta às NOBs originais  e suas respectivas
Liquidações de Empenho (LIQ), pode-se concluir que foi gerada uma pendência bancária
ao  final  de  2016,  no  total  de  R$10.741,57,  por  terem  sido  estornadas  NOBs  em
05/01/2017 (data de criação),  com datas de 28, 29 e 30/12/2016.  Essa pendência foi
sanada, em 02/01/2017, com os créditos em conta bancária, em função da devolução das
respectivas TEDs1 (Transferência Eletrônica Disponível).

I.3.2 GRUPO DE TRABALHO

Inicialmente, foi realizada a Seleção baseada nas Qualificações do Consultor (SQC) n.º
01/2017, no âmbito do Programa de Modernização da SEFAZ (PROMOSEFAZ), que teve
como objeto a contratação de empresa de consultoria em contabilidade pública para os
módulos de ingressos e conciliação bancária. Entretanto, em 12/06/2017, essa seleção foi
revogada, em face da desistência da empresa selecionada e da ausência de consultores
interessados com o perfil necessário à execução dos serviços.

Assim, em julho de 2017, a SEFAZ criou, informalmente, um grupo de trabalho no âmbito
da  Superintendência  de  Administração  Financeira  (SAF)  /  Diretoria  da  Contabilidade
Aplicada ao Setor  Público (DICOP) /  Diretoria  do  Tesouro  (DEPAT)  e  da Diretoria  de
Tecnologia da Informação (DTI), com a finalidade específica de possibilitar o saneamento
das inconsistências apresentadas no legado da conta CUTE do Banco do Brasil S/A no
período de 2013 a 2016.

Ainda houve a Seleção baseada nas Qualificações do Consultor (SQC) n.º 08/2017, que
teve o mesmo objeto, tendo sido revogada em 27/02/2018, em virtude de o preço da
proposta apresentada encontrar-se muito superior ao custo estimado previsto, inclusive,
acima do limite previsto para o método de seleção em comento.

I.3.3 COMPOSIÇÃO POR QUANTIDADE E MONTANTE DOS REGISTROS

Segundo informação da DEPAT/SEFAZ, o trabalho de investigação, análise e tratamento
das informações relativas ao legado se iniciou com a apuração dos registros, a débito e a
crédito, do extrato e do razão da CUTE, estando compostos da seguinte forma:

TABELA 01  –  Composição  do legado  da  CUTE por  quantidade  e  montante  dos
registros

Em R$ milhões

Item
Quantidade de

registros
Total dos lançamentos

Débito Crédito Diferença

Extrato bancário 192.235 125.129,21 125.534,80 -405,59

Razão 2.279.470 144.036,18 143.187,82 848,36

Total 2.471.705 269.165,39 268.722,62 442,77
Fonte: Ofício n.º 934, de 25/10/2018, da DEPAT/SEFAZ.

1 É uma transferência de dinheiro de uma conta de um banco para outro.
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I.3.4 MÉTODO UTILIZADO NA SUA REGULARIZAÇÃO

A regularização do legado da CUTE ocorreu por meio de:

a) lançamentos com históricos específicos, no montante de R$1.633.976,62; e
b) notas técnicas, mediante o ajuste da diferença entre os lançamentos indevidos, que
geraram  aumento  e  os  que  geraram  redução  do  saldo  contábil  da  CUTE
(R$441.124.692,60), e a baixa do saldo contábil remanescente da CUTE (R$11.239,37).

Demonstra-se a seguir os montantes ajustados por Nota Técnica (NT):

TABELA 02 – Ajustes realizados por meio de notas técnicas – exercício de 2018
Em R$

Descrição
Ajuste

Data Valor

Nota Técnica n.º 01 29/03/2018 377.929.627,69

Nota Técnica n.º 02 29/05/2018 33.444.004,95

Nota Técnica n.º 03 25/06/2018 20.751.622,47

Nota Técnica n.º 04 29/06 e 05/07/2018 8.332.611,78

Nota Técnica n.º 05 13 e 15/08/2018 666.825,71

Nota Técnica n.º 06 23/08/2018 11.239,37

Total 441.135.931,97
Fonte: Documentação contábil encaminhada pela SAF/SEFAZ.

Para adoção de métodos diversos no saneamento do legado da CUTE, a SEFAZ, por
meio do Ofício SAF n.º 09, de 18/09/2019, assim se pronunciou:

[…] é necessário reforçar o contexto do legado da CUTE, cuja análise envolveu
192.235 registros de extrato bancário e 2.279.470 lançamentos do razão […]

Como elemento complicador, cabe registrar que, ao longo do tempo, a sistemática
de lançamento dos registros, tanto financeiros quanto contábeis, foi alterada por
diversas  mudanças  promovidas  em  rotinas  de  trabalho  e  funcionalidades  de
sistemas  que  resultaram  em  cenários  distintos  de  análise.  Além  disso,  a
recuperação da memória  correspondente a muitos dos lançamentos realizados
ficou comprometida, para realização de uma análise precisa.

Ressalta-se que a estratégia inicial da SEFAZ foi compor um grupo de trabalho
que  atuaria,  prioritariamente,  na  conciliação  dos  grandes  grupos  de  registros
contábeis, com o objetivo de identificar todos os lançamentos equilibrados, para
reduzir  o  escopo do trabalho  de identificação dos  registros que provocaram a
distorção na conciliação entre o extrato e o razão da CUTE no período de 2013 a
2016.

É necessário demonstrar também que houve um grande esforço da SEFAZ para
implementar  no  início  de  2017  uma  série  de  funcionalidades  que  foram
desenvolvidas  especificamente  para  permitir  o  acompanhamento  diário  dos
registros contábeis da CUTE, com sua consequente conciliação diária. Assim, por
envolver  todas  as  unidades  gestoras  que  realizam pagamentos  pela  CUTE,  o
primeiro  semestre  de 2017 foi  bastante  impactado por  esta  nova realidade de
funcionamento da CUTE e sua conciliação sistemática.
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Além disso, após a rotina de conciliação ficar estabilizada, a SEFAZ criou grupo de
trabalho para analisar os registros do extrato e do razão contábil do período de
2013 a 2016. Ocorre que o Tribunal de Contas do Estado, por meio da Resolução
TCE/BA nº 005, de 27/02/2018, determinou ao titular da SEFAZ que apurasse as
causas dessa diferença, para apresentar, no prazo de 60 dias, os resultados da
apuração  realizada,  a  relação  detalhada  dos  registros  e  as  respectivas
justificativas que provocaram a divergência mencionada.

Assim, considerando esta nova realidade, mesmo tendo havido uma prorrogação
de  prazo  de  mais  60  dias,  o  grupo  de  trabalho  alterou  o  seu  planejamento,
mudando  o  foco  dos  trabalhos  nos  registros  "bons",  aqueles  que  estariam
equilibrados com o extrato bancário, para dar total atenção aos tipos de registro
que possuíam maior potencial de ter gerado distorção entre o saldo contábil e o
extrato  bancário,  de forma a se buscar,  de forma mais imediata,  os principais
registros que provocaram a pendência contábil.

[…]
Cabe esclarecer também que o Fiplan possui estrutura de registro contábil  que
atende ao estabelecido na ITG 2000 (R1) - ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL do CFC,
visto que um documento de estorno se vincula ao documento que foi estornado,
contendo ainda no histórico do documento de estorno o número do documento de
origem (o documento estornado).

Há de se mencionar que o registro de ajuste do legado da CUTE não se aplica o
estorno de documento, visto que se refere a registros de exercícios já encerrados.
Para  estes  casos,  ao  invés  de  se  proceder  ao  estorno,  são  gerados  novos
lançamentos em contrapartida da conta de ajuste de exercícios anteriores.

Assim,  diante  do  contexto,  se  considerou  razoável  a  elaboração  de  Notas
Técnicas  que  continham  o  detalhamento  de  situações  e  registros  contábeis,
devidamente demonstrados, que justificavam a baixa contábil do saldo do Legado
da CUTE, em conformidade com o item 05 da ITG 2000:

"5. A escrituração contábil deve ser executada:

a) em idioma e em moeda corrente nacionais;
b) em forma contábil;
c) em ordem cronológica de dia, mês e ano;
d) com ausência de espaços em branco, entrelinhas, borrões, rasuras ou
emendas; e
e) com base em documentos de origem externa ou interna ou, na sua falta,
em elementos que comprovem ou evidenciem fatos contábeis. (Grifo
nosso)" (grifo no texto original).

Cabe ainda esclarecer que, além do detalhamento em Nota Técnica, foi criado um
sistema próprio  para conciliação do legado da CUTE,  sistema TFPL -  Módulo
Auxiliar para a Conciliação Financeira da CUTE (Conta Única do Estado).  Neste
módulo foram carregados todos os registros do extrato bancário e do razão
contábil do período analisado, permitindo que todas as baixas do legado da
CUTE  fossem  associadas  aos  registros  do  razão  e  do  extrato  que
justificaram tal lançamento. No caso das baixas do legado das Notas Técnicas,
além da contextualização do documento, todos os registros que se relacionam a
cada baixa do legado podem ser  consultados no sistema TFPL,  ao qual  esse
Tribunal de Contas possui acesso (grifo da Auditoria).

O grupo de trabalho entendeu ser  razoável  realizar a análise dos registros de
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maior impacto na geração da diferença entre o razão e o extrato bancário, sendo
construídas  Notas  Técnicas  que  demonstram  os  registros  que  compõe  cada
registro de ajuste.

I.3.4.1  BAIXA DO  SALDO  CONTÁBIL REMANESCENTE DA CUTE  NO  TOTAL DE
R$11.239,37

A Nota Técnica n.º 06, de 24/08/2018, teve como finalidade complementar e finalizar as
atividades desenvolvidas pelo grupo de trabalho criado em julho/2017,  com vistas  ao
saneamento da divergência entre os saldos do extrato e do razão contábil  da CUTE,
referente aos fatos ocorridos no período de 2013 a 2016.

Por meio dessa Nota Técnica, a SEFAZ historiou o cenário da época e justificou a não
apuração do saldo remanescente dessa desconformidade, no total de R$11.239,37, da
seguinte forma:

[…]

Relembrando o desenrolar  das  ocorrências,  inicialmente havia  necessidade de
implementar um novo sistema de contabilidade que fosse capaz de se adequar às
novas exigências das legislações vigentes, tanto contábeis, como financeiras, em
especial ao advento das novas Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao
Setor Público - NBCASP, e ao mesmo tempo possibilitasse um melhor controle
sobre os gastos e suas correlações com às respectivas origens de receitas. Para
tanto, a Sefaz prospectou e implantou o novo sistema FIPLAN a partir do ano de
2013.

Contudo, como tudo que é novo,  a implantação do FIPLAN no ano de 2013,
apesar de acertada, teve como um dos grandes desafios a ser superado a falta de
algumas rotinas e procedimentos para, por exemplo, conciliação da conta única,
com  a  informação  por  destinação  de  recursos,  considerando  a  existência  de
diversos cenários peculiares. Não foi possível prevê-los e adequá-los no sistema
com antecedência necessária, até porque muitas situações foram aprendidas e
visualizadas  a  partir  das  práticas  vivenciadas  pelos  usuários  no  dia  a  dia  da
operacionalização  do  sistema FIPLAN.  Esta  realidade  foi  sendo trabalhada ao
longo dos anos, tendo como consequência para o Tesouro Estadual algumas
inconsistências  na  conciliação  da  principal  conta  de  movimentação  do
estado, a CUTE do BB, perdurando entre os anos de 2013 a 2016 (grifo da
Auditoria).

No início de 2017, para permitir viabilizar a conciliação diária da CUTE, além da
implantação  de  diversas  funcionalidades  no  FIPLAN  e  rotinas  operacionais
elaboradas,  foi  necessário  realizar  lançamento  de  baixa  do  saldo  do  Ativo
Disponível,  em contrapartida do Ativo Realizável  a Curto Prazo,  em função da
divergência entre o Saldo Contábil e o Saldo do extrato bancário da Conta Única
do  Estado  apurado  no  final  de  2016,  no  valor  de  R$  442.769.908,59.  Esse
lançamento  em  uma  conta  apartada  constituiu  um  Legado  a  ser  tratado  e
saneado.

A citada estratégia obteve êxito total,  pois  a partir de janeiro/2017 a CUTE é
conciliada diariamente, não existindo mais nenhuma pendência desde então,
situação que perdura na atualidade (grifo da Auditoria).
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Como  alternativa  às  possibilidades  para  saneamento  do  saldo  do  legado,
inicialmente tentou-se a contratação de uma empresa de consultoria específica
para  que todos  os  fatos  e  inconsistências  fossem apurados e saneados.  Não
obstante, mas diante de tantas especificidades e do grande tamanho do escopo a
ser  trabalhado,  os  dois  processos  seletivos  disparados  para  tal  contratação
resultaram  desertos,  visto,  segundo  depoimento  de  empresa  participante,  a
incerteza no dimensionamento do esforço necessário para se detectar as origens
das divergências geradas no período a ser analisado.

Diante de tamanho desafio e pelas inquietações da gestão atual em ver resolvido
e esclarecido os motivos que decorreram para tais inconsistências, a Sefaz criou
no mês de julho de 2017 um grupo de trabalho no âmbito da SAF (DICOP e
DEPAT) e DTI, com a finalidade específica de possibilitar o saneamento das
inconsistências apresentadas no Legado da CUTE BB 2013 a 2016 (grifo da
Auditoria).

Durante  os  trabalhos,  a  equipe  aprofundou-se  nas  investigações  contábeis  e
financeiras  que  justificassem  tal  situação.  Como  pode  ser  constatado,  dois
grandes  grupos  de  fatos  contábeis  registrados  no  FIPLAN,  com  relevância
financeira, se referem a regularizações, sendo eles (grifo no texto original):

1) Movimentações financeiras na CUTE, dos créditos arrecadados oriundos
das receitas tributárias estaduais e repasses federais, que ocorrem de
forma automática por meio do Banco do Brasil – BB;

2)  Movimentações financeiras  de  débitos  na  CUTE com a  finalidade  de
pagamentos da folha de pessoal, centralizados pela DEPAT, com crédito
em  conta  específica,  para  cumprimento  de  arquivos  eletrônicos
recebidos da SAEB, a partir do Sistema de Recursos Humanos – SIRH,
valores  estes  designados  a  cada  servidor  de  forma  nominativa  e
personalizada.

Como pode ser  observado,  por  meio dos lançamentos de ajustes do valor  do
legado, em conta contábil apartada,  equívocos na rotina de procedimento de
pagamento de imposto de renda retido na fonte foram o principal fator para
geração do descompasso entre o financeiro e contábil na CUTE entre 2013 a
2016 (grifo no texto original e da Auditoria).

Importante ressaltar que a análise dos registros deste período demonstrou
que  as  saídas  de  recursos  da  CUTE,  decorrentes  de  transmissão  de
pagamentos realizados pelo FIPLAN, tiveram registros contábeis adequados
no sistema, não sendo a causa da divergência do Legado da CUTE (grifo da
Auditoria).

Como resultado desse trabalho, têm-se os seguintes dados a registrar:

a) foram analisados e conciliados 2.205.253 registros de razão e extrato,
correspondendo a 89,2% do total de registros do período;

b) foram conciliados – ou seja, identificada a correspondência entre créditos
e débitos – lançamentos que totalizam R$ 439,7 bilhões, correspondendo a
81,7% da movimentação global da CUTE no período (R$ 537,89 bilhões),
somados os lançamentos a crédito e a débito tanto do razão quanto do
extrato;

c) foram identificadas e regularizadas, conforme lançamentos contábeis e
notas  técnicas  explicativas,  movimentações  que  totalizam  R$
442.758.669,22,  representando  99,9975% da  diferença  inicial  apurada  e
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TERCEIRA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO (3ª CCE)
GERÊNCIA DE AUDITORIA 3C

registrada  na  conta  contábil  1.1.3.8.1.27.00.00  AJUSTE  CUTE  A
REGULARIZAR  –  VALORES  ANTERIORES  2017,  no  valor  de  R$  R$
442.769.908,59.

Por tudo o exposto, e considerando que:

a)  o  saldo  remanescente  do  legado  da  CUTE  é  de  R$  11.239,37,
correspondente a meros 0,0025% da diferença inicial  e,  menos ainda,  a
0,000002% da movimentação global da CUTE no período;

b) o custo,  num único mês, dessa equipe alocada ao projeto supera em
muito o saldo remanescente;

c) o conjunto de dados remanescentes, em função da sua granularidade e
especificidade,  resultará  em  uma  maior  complexidade  de  trabalho  e,
comparativamente  ao  trabalho  já  realizado,  demandará  um  tempo
significativamente maior de dedicação da equipe alocada ao projeto;

d) a análise de boa parte desses dados exigirá a circularização junto às
diversas unidades orçamentárias do Poder Executivo, com a participação
ativa de seus servidores, aumentando sobremaneira o custo do trabalho;

e)  a  maioria  das  situações  suscetíveis  de  incorreções,  identificadas  no
período  foi  eliminada  ou  mitigada  ao  longo  do  tempo,  com  o
aperfeiçoamento das funcionalidades do sistema FIPLAN, tais como:

i)  implantação da rotina de Ordem de Pagamento Especial – OPE,
em substituição à rotina de pagamento por ofício, em períodos de
indisponibilidade do Orçamento (grifo da Auditoria);

ii) tratamento dos arquivos de transmissão de ordens bancárias e retorno
correspondente,  com inclusão  da  informação de  arquivo/lote/linha,
para rastreio da movimentação;

iii) padronização das informações mais relevantes dos extratos bancários
do  Banco  do  Brasil,  possibilitando  a  automação  dos  lançamentos
contábeis correspondentes;

iv)  instituição  da  CBO  462  para  controle  dos  registros  contábeis  de
regularização  dos  lançamentos  relativos  à  folha  de  pagamentos,
centralizados pela DEPAT;

v)  alteração  da  rotina  operacional  de  registros  dos  lançamentos
contábeis relativos ao imposto de renda retido na fonte;

vi)  registro  diário  dos  ingressos  da  receita  integrada  a  partir  dos
lançamentos constantes do extrato eletrônico.

f)  muitos  dos  lançamentos  realizados  à  época  carecem  de  maior
detalhamento e foram executados e/ou autorizados por servidores que não
mais  se  encontram  nas  respectivas  unidades,  comprometendo  a
recuperação da memória correspondente;

g) estão em curso ou se iniciando diversos projetos na SAF/SEFAZ, visando
à  melhoria  dos  controles  e  gestão  financeira,  onde  a  participação  dos
servidores alocados ao legado da CUTE se faz necessária;

A  partir  da  análise  da  relação  custo-benefício  dos  esforços  necessários  à
investigação  do  saldo  remanescente,  bem  como  a  pouca  relevância  e
materialidade desse saldo para a consistência das contas do Governo da Bahia, é
entendimento  que  não  se  justifica  a  continuidade  dos  trabalhos  de  análise  e
investigação do legado da CUTE.
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TERCEIRA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO (3ª CCE)
GERÊNCIA DE AUDITORIA 3C

A fim de encerrar a pendência residual, foi feito o lançamento contábil a seguir,
baixando o saldo remanescente da conta contábil, onde foi segregada a diferença
apurada entre os saldos de extrato e de razão da CUTE:

Dt. Lançto. Nº da NLA Valor R$
23/08/2018 98101.0000.18.0020674-0 11.239,37

Nesse  contexto,  entendemos  que  foi  atendido  o  propósito  de  saneamento  do
Legado da CUTE em sua plenitude, ficando demonstrado nos papéis de trabalhos
e demais averiguações que se fizerem necessárias, que o valor do Legado da
CUTE  decorreu,  praticamente  em  sua  totalidade,  de  equívocos  de  registros
contábeis de rotinas específicas, conforme demonstrados nas Notas Técnicas e
demais documentos que fundamentaram os respectivos lançamentos de baixa.

A princípio, o valor que ficou pendente de regularização (R$11.239,37) é materialmente
irrelevante  em comparação  com o  total  do  legado  (R$442.769.908,59).  Entretanto,  é
importante esclarecer que o referido montante não apurado decorre de 266.452 registros.

Não obstante o grande número de registros não analisados e não conciliados, a Auditoria
entende que os procedimentos realizados pela SEFAZ, que envolveram a regularização
de 2.205.253 registros de razão e de extrato, permitem que se tenha um razoável nível de
confiança.  Essa  assertiva  baseia-se  na  realização  de  procedimentos  auditoriais,
especificados no item II Resultado da Auditoria, em que se obteve um nível satisfatório de
entendimento  sobre  a  razoabilidade  dos  trabalhos  que  envolveram o  saneamento  do
legado.

I.3.5 LANÇAMENTOS DE REGULARIZAÇÃO

Inicialmente, foi feita a recomposição do saldo da conta CUTE no valor total do ajuste, por
destinação de recursos, em contrapartida da baixa na conta do legado (1.1.3.8.1.27.00.00
Ajuste CUTE a Regularizar – Valores Anteriores 2017), uma vez que, em 02/01/2017,
conforme  comentado  anteriormente,  o  legado  foi  baixado  da  conta  CUTE,  o  que
possibilitou a realização da conciliação a partir daquele mês. Esses lançamentos foram
realizados por meio das seguintes Notas de Lançamento Automático (NLAs):

TABELA 03 – Notas de Lançamento Automático (NLAs) de 29/03/2018
Em R$

NLA
N.º Destinação de recursos Valor

98101.0000.18.0007751-7 0.300.000000 285.520.113,93
98101.0000.18.0007753-3 0.314.000000 60.000.000,00
98101.0000.18.0007754-1 0.330.000000 20.000.000,00
98101.0000.18.0007756-8 0.609.000000 9.118.343,09
98101.0000.18.0007752-5 0.309.000000 1.325.139,42
98101.0000.18.0007758-4 0.631.700052 931.111,62
98101.0000.18.0007757-6 0.631.100436 927.099,63
98101.0000.18.0007755-1 0.331.100635 107.820,00

Total 377.929.627,69
Fontes: Notas de Lançamento Automático (NLAs).
Legenda: 0.300.000000 – Recursos Ordinários não Vinculados do Tesouro – exerc ant;

0.309.000000 – Indenizações Extr de Óleo Bruto, Xisto Betuminoso e Gás, Utiliz de Rec Hídricos e Explor de Rec Minerais;
0.314.000000 – Recursos Vinculados à Educação – exerc ant;
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TERCEIRA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO (3ª CCE)
GERÊNCIA DE AUDITORIA 3C

0.330.000000 – Recursos Vinculados às Ações e Serviços Públicos de Saúde – exerc ant;
0.331.100635  –  Transferências  Voluntárias  de  Órgãos  e  Entidades  Federais  –  Adm.  Direta  –  exerc  ant  –
MTUR/754044/2010;
0.609.000000 – Indenizações pela Extr Óleo Bruto, Xisto Betum e Gás, Utiliz Rec Hídr. Explor Rec Minerais-EC 19/14;
0.631.100436  –  Transferências  Voluntárias  de  Órgãos  e  Entidades  Federais  –  Adm.  Indireta  –  exerc  ant  –
INMETRO/009/2010;
0.631.700052  –  Transferências  Voluntárias  de  Órgãos  e  Entidades  Federais  –  Adm.  Indireta  –  exerc  ant  –
INMETRO/017/2013.

A seguir demonstram-se os lançamentos contábeis das respectivas NLAs.

TABELA 04 – Lançamentos contábeis das respectivas NLAs

Conta debitada Conta creditada
Código Nomenclatura Código Nomenclatura

11112010100 Limite de Saque com Vinculação de Pagamento 11381270000 Ajuste CUTE a Regularizar – Valores Anteriores 2017
11111020100 Conta Única – Banco do Brasil S/A 21892010800 Valores a Liberar com Vinculação de Pagamento
79131000000 Disponibilidade por Destinação de Recursos 89131000000 Passivo Financeiro por Destinação de Recursos

79412990000
Contrapartida  –  Controle  do  Movimento  Credor
Passivo Financeiro

89412060000 Valores a Liberar com Vinculação de Pagamento

79411990000
Contrapartida  –  Controle  do  Movimento  Credor  –
Ativo Financeiro

89411010000 Direito Financeiro a Receber

Fontes: DOCLAN – Lançamentos Contábeis extraídos do sistema FIPLAN.

Logo em seguida, o valor total do ajuste, por destinação de recursos, foi baixado da conta
CUTE  em contrapartida da conta “2.3.7.1.1.05.01.00 Ajuste de Exercícios Anteriores –
Baixas Disponível”. Estão relacionadas a seguir as NLAs que evidenciam os lançamentos
de ajuste:

TABELA 05 – Notas de Lançamento Automático (NLAs) de 29/03/2018
Em R$

NLA
N.º Destinação de recursos Valor

98101.0000.18.0007759-2 0.300.000000 285.520.113,93
98101.0000.18.0007761-4 0.314.000000 60.000.000,00
98101.0000.18.0007762-2 0.330.000000 20.000.000,00
98101.0000.18.0007764-9 0.609.000000 9.118.343,09
98101.0000.18.0007760-6 0.309.000000 1.325.139,42
98101.0000.18.0007766-5 0.631.700052 931.111,62
98101.0000.18.0007765-7 0.631.100436 927.099,63
98101.0000.18.0007763-0 0.331.100635 107.820,00

Total 377.929.627,69
Fontes: Notas de Lançamento Automático (NLAs).

A seguir, são demonstrados os lançamentos contábeis das respectivas NLAs.

TABELA 06 – Lançamentos contábeis das respectivas NLAs

Conta debitada Conta creditada
Código Nomenclatura Código Nomenclatura

21892010800 Valores a Liberar com Vinculação de Pagamento 11111020100 Conta Única – Banco do Brasil S/A
89131000000 Passivo Financeiro por Destinação de Recursos 79131000000 Disponibilidade por Destinação de Recursos
79412060000 Valores a Liberar com Vinculação de Pagamento 89412990000 Contrapart-Contr do Movim Devedor do Pass Financ
23711050100 Ajustes de Exercícios Anteriores-Baixas Disponível 11112010100 Limite de Saque com Vinculação de Pagamento
89132000000 Resultado Financeiro por Destinação de Recursos 79132000000 Outros Ativ Finac por Destinação de Recursos
82111010000 Disponib por Destin de Recurs – Rec Orçamentários 72111010000 Disponibilidade de Recursos – Receita Orçamentária
Fontes: DOCLAN – Lançamentos Contábeis extraídos do sistema FIPLAN.
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TERCEIRA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO (3ª CCE)
GERÊNCIA DE AUDITORIA 3C

I.4 OBJETIVO E ESCOPO DA AUDITORIA

Em consonância com as diretrizes estabelecidas por este Tribunal  para o exercício de
2019 e com a Resolução n.º 05, de 27/02/2018, que definiu prazo para a Secretaria da
Fazenda (SEFAZ)  apresentar  a  apuração das causas da diferença não justificada de
R$442,8 milhões entre os saldos contábil e bancário no final do exercício de 2016, e em
cumprimento à Ordem de Serviço n.° SGA-0120/2019, expedida pela 3ª Coordenadoria
de Controle Externo, foi realizado o exame da documentação contábil apresentada, a qual
refere-se  ao  período  de  2013  a  2016,  bem  como  dos  lançamentos  de  ajustes  que
abrangeram os exercícios de 2017 e 2018.

O trabalho teve por objetivo verificar a fidedignidade das informações apresentadas e
avaliar  a  adequação  da  metodologia  utilizada  pela  SEFAZ  no  saneamento  dessa
diferença.

Vale  salientar  que  o  escopo  inicial  da  auditoria  era  realizar  o  acompanhamento  dos
achados constantes da  Auditoria Operacional em Tecnologia da Informação no Sistema
Integrado  de  Planejamento,  Contabilidade  e  Finanças  do  Estado  da  Bahia  (FIPLAN),
realizada no exercício de 2018, cujo objeto era avaliar o padrão de qualidade do Sistema
no  que  se  refere  a  adoção  dos  requisitos  mínimos  de  segurança  e  contábeis.  Esse
acompanhamento será realizado oportunamente por esta Coordenadoria.

Entretanto, na presente auditoria, o trabalho se restringiu à análise do legado da Conta
Única do Tesouro Estadual (CUTE), cujas inconsistências decorreram da transição entre o
antigo  Sistema  de  Informações  Contábeis  e  Financeiras  (SICOF)  e  o  atual  sistema
FIPLAN.

I.5 METODOLOGIA E FONTES DE CRITÉRIO

Os exames foram conduzidos de acordo com a metodologia estabelecida no Manual de
Auditoria deste Tribunal, em conformidade com as Normas Brasileiras de Auditorias do
Setor  Público  (NBASP),  e  compreendeu:  (a)  o  planejamento  dos  trabalhos;  (b)  a
constatação, com base em testes, das evidências e dos registros que suportam os valores
e as  informações apresentadas;  e  (c)  a  verificação da observância  às  normas legais
aplicáveis.

As principais atividades executadas foram:

a) Catalogação  da  documentação  apresentada  por  meio  de  notas  técnicas  e  sua
classificação por assunto;
b) Consulta  no  Sistema  Integrado  de  Planejamento,  Contabilidade  e  Finanças

(FIPLAN);
c) Análise da documentação contábil; e
d) Análise do resumo das folhas de pagamento e das planilhas de controle da DEPAT.

Na execução da auditoria, foram utilizadas, principalmente, as seguintes fontes de critério:
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TERCEIRA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO (3ª CCE)
GERÊNCIA DE AUDITORIA 3C

• Constituição Federal de 1988;
• Constituição Estadual de 1989;
• Lei Complementar Federal n.º 101/2000 – Estabelece normas de finanças públicas

voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências;
• Decreto Estadual n.º 14.125/2012 – Institui o Sistema Integrado de Planejamento,

Contabilidade e Finanças do Estado da Bahia (FIPLAN);
• Decreto  Estadual  n.º  16.406/2015  –  Aprova  o  Regimento  da  Secretaria  da

Fazenda;
• Decreto  Estadual  n.º  18.874/2019  –  Aprova  o  Regimento  da  Secretaria  da

Fazenda;
• Manual  de  Contabilidade  Aplicada  ao  Setor  Público  (MCASP)  –  7ª  Edição  –

Aplicado à União, aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios. Válido a partir
do exercício de 2017;

• Norma Brasileira de Contabilidade (NBC) – Interpretação Técnica Geral ITG 2000
(R1) do Conselho Federal  de Contabilidade (CFC) – Dispõe sobre escrituração
contábil;

• Cartilha sobre a Vinculação de Retenções, de setembro/2011, da SEFAZ; e
• Orientação  Técnica  (OT)  n.º  023/2013  da  SEFAZ  –  Procedimentos  sobre  a

retenção de IR retido na fonte.

I.6 LIMITAÇÃO DE ESCOPO

No transcurso desta auditoria não foram impostas limitações no tocante ao escopo e ao
método utilizados nos trabalhos.

II RESULTADO DA AUDITORIA

Para efeito de elucidação, esta Auditoria elaborou a composição do legado da CUTE, por
assunto e exercício da ocorrência do fato gerador, conforme demonstrado a seguir:

TABELA  07  –  Composição  do  legado  da  CUTE  por  assunto  e  exercício  da
ocorrência do fato gerador – 02/01/2017

Em R$

Especificação
Fatos ocorridos nos exercícios

Total %
2013 2014 2015 2016

Imposto de renda (IR) / FUNPREV / BAPREV 379.208.404,76 123.703.702,61 -91.027.845,77 -4.233.430,57 407.650.831,03 92,07

Aporte ao FUNPREV 25.000.000,00 0,00 0,00 0,00 25.000.000,00 5,65

ARRs indevidas 7.076.341,67 0,00 0,00 0,00 7.076.341,67 1,60

Regularização  de  pendência  entre  contas
bancárias do tesouro com a CUTE

9.101,11 -9.864.334,74 3.351.957,37 0,00 -6.503.276,26 -1,47

Regularização de pagamentos por ofício -4.621.627,04 10.101.747,39 155.642,05 485.478,95 6.121.241,35 1,38

Parcelamento IPVA / ICMS 0,00 1.728.616,24 103.660,86 0,00 1.832.277,10 0,41

Câmbio 413.171,03 239.554,70 207.362,31 29.290,28 889.378,32 0,20

Devolução de pagamento em duplicidade 0,00 667.115,97 0,00 0,00 667.115,97 0,15

Processo Judicial 0,00 0,00 -27.464,54 52.224,58 24.760,04 0,01

Subtotal 407.085.391,53 126.576.402,17 -87.236.687,72 -3.666.436,76 442.758.669,22100,00

Saldo residual não apurado 11.239,37 0,00

Total 442.769.908,59100,00
Fontes: Notas Técnicas n.ºs 01 a 06/2018 da SAF da SEFAZ, Anexo Item 3 do Ofício SAF n.º 09/2019 e Planilha “Registros do Legado
sem NT”.
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TERCEIRA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO (3ª CCE)
GERÊNCIA DE AUDITORIA 3C

Concluídos  os  exames,  são  apresentados  a  seguir  os  resultados  observados  pela
Auditoria.

II.1 ANÁLISE DO AJUSTE RELATIVO À NOTA TÉCNICA N.º 01/2018

Considerando  que  92,07%  do  legado  referem-se  ao  imposto  de  renda  (IR)  e  às
contribuições  ao  Fundo  Financeiro  da  Previdência  Social  dos  Servidores  Públicos  do
Estado  da  Bahia  (FUNPREV)  e  ao  Fundo  Previdenciário  dos  Servidores  Públicos  do
Estado da Bahia (BAPREV) e que 93,02% dos fatos geradores ocorreram no exercício de
2013,  conforme demonstrado  na  tabela  anterior,  foi  selecionada  para  análise  a  Nota
Técnica n.º 01, de 03/04/2018, que tinha como objetivo analisar e ajustar os valores do
imposto de renda (IR) do Poder Executivo (administração direta, fundações e autarquias)
do exercício de 2013. Apresenta-se a seguir o cálculo desse ajuste:

TABELA 08 – Cálculo do ajuste relativo à Nota Técnica n.º 01/2018
Em R$

Descrição Valor
(+) Valor da ARR de IR do Executivo de 2013 546.147.604,32
(+) Valor de ARR desmembrada da CBO 22, referente a estornos de NOB 1.495.302,70
(-) Conjunto de NOB de regularização sem RDR 169.713.279,33
(=) Valor do ajuste 377.929.627,69
Fonte: Nota Técnica n.º 01/2018 da SAF/SEFAZ.
Legenda: ARR – Autorização de Repasse de Recursos;

CBO – Conta Bancária de Órgão;
NOB – Nota de Ordem Bancária;
RDR – Registro da Receita Orçamentária.

O ajuste relativo à Nota Técnica n.º 01/2018 ocorreu em função de:

1)  Apesar  da  mudança  das  regras,  com  a  edição  da  OT  n.º  023/2013,  conforme
comentário nos itens seguintes (2 e 3), ao final do exercício de 2013, a SEFAZ verificou,
ainda, um baixo reconhecimento das receitas com o IR. Assim, para o recolhimento do
imposto de renda (IR) do Poder Executivo de 2013, foi utilizado o procedimento existente
para recolhimento do IR dos outros poderes, em que há uma posterior baixa na CUTE
com a transferência do valor a regularizar para cada Poder. No caso do Poder Executivo,
houve a emissão (contabilmente, a débito da CUTE) das seguintes ARRs:

TABELA  09  –  Autorizações  de  Repasse  de  Recursos  (ARRs)  –  novembro  e
dezembro de 2013

Em R$
ARR

Histórico
Data N.º Valor R$

28/11/2013 98101.0000.13.0037691-6 410.950.943,64

IRRF  ATIVOS  R$34.695.470,91  +  R$40.968.888,84  +
R$35.059.915,41  +  R$36.603.742,91  +  R$50.241.827,76  +
R$38.621.052,41  +  R$43.102.040,92  +  R$44.625.587,30  +
R$43.031.455,04 + R$44.000.962,14

28/11/2013 98101.0000.13.0037693-2 46.663.802,92REF IRRF ATIVOS 11/2013
26/12/2013 98101.0000.13.0039994-0(*) 88.532.857,76REF PAG IRRF OUTROS PODERES 13º 3 12/2013

Total 546.147.604,32
Fontes: Nota Técnica n.º 01/2018 e Autorizações de Repasse de Recursos (ARRs).
(*) O valor total da ARR é de R$132.535.684,15. A diferença de R$44.002.826,39 refere-se ao total do imposto de renda das folhas de
dezembro e décimo terceiro dos outros poderes, conforme a NT n.º 01/2018.
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TERCEIRA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO (3ª CCE)
GERÊNCIA DE AUDITORIA 3C

Entretanto, constatou-se que não houve a baixa contábil do pagamento do imposto na
CUTE com a respectiva regularização, gerando, assim, uma pendência no saldo contábil
da CUTE no montante de R$546.147.604,32.

2) Conforme a Nota Técnica n.º 01/2018, em setembro de 2013, a SEFAZ verificou que os
lançamentos da receita orçamentária do imposto de renda não estavam adequados, em
virtude de não gerarem lançamento a débito no razão da CUTE, além de considerarem a
receita exclusivamente na fonte de recursos livres, ou seja, sem apropriação dos valores
vinculados à saúde e à educação.

Vale informar que a orientação técnica à época estava regulamentada na Cartilha sobre a
Vinculação de Retenções, de setembro/2011, da Secretaria da Fazenda, que foi também
utilizada para o SICOF, qual seja:

[…]
6. FUNCIONALIDADES
6.1. RETENÇÃO E RECOLHIMENTO DE IR
6.1.1. NA ADMINISTRAÇÃO DIRETA, AUTARQUIAS, FUNDAÇÕES, FUNDOS E
ÓRGÃOS EM REGIME
[…]
6.1.1.2 RECOLHIMENTO
6.1.1.2.1 PAGAMENTO DA DESPESA PELA CUTE

Quando o pagamento da despesa ocorrer a crédito da Conta Única do Tesouro
Estadual – Disponibilidade Interna – CUTE – DI 111234TTT,  o SICOF efetuará,
automaticamente,  o recolhimento do Imposto de Renda para o Estado da
Bahia, no momento da inclusão do pagamento orçamentário, sendo gerados os
seguintes lançamentos (grifo da Auditoria):

a) baixa da conta 211412001 – IR Fatura, na unidade gestora de origem;

b)  registro  do  respectivo  valor,  como  receita,  na  conta  de  receita
orçamentária 1.1.1.2.04.31.00 IRRF – Rendimento do Trabalho, na unidade de
destino 3.98.000.002 – DEPAT – GEFIN-SEORC (grifo da Auditoria);

c) Alimenta e baixa, automaticamente, o valor no QF de retenção:
Tendo  em  vista  que  o  recolhimento  é  automático,  fica  dispensado  o
preenchimento  da  Guia  Especial  de  Recolhimento  –  GER,  devendo  ser
verificado o lançamento contábil,  por meio do razão sintético da conta de
receita (grifo da Auditoria).

Considerando  que  essa  normatização  funcionava  a  contento  no  então  SICOF,  esta
Auditoria pode aduzir que essa distorção ocorreu devido à parametrização inadequada do
sistema FIPLAN à época,  uma vez  que  tais  ocorrências  não  aconteciam no  sistema
anterior (SICOF).

Objetivando regularizar os registros da receita orçamentária por fonte e do ingresso de
tais valores na CUTE, em 27/12/2013, a unidade orçamentária 98101 Diretoria do Tesouro
da  SEFAZ  emitiu  seis  ARRs,  que  totalizaram  R$223.644.917,28.  Ocorre  que  essa
emissão tinha como finalidade ajustar NOBs de regularização, que somavam apenas o
montante  de  R$222.149.614,58,  gerando  assim uma pendência  bancária  no  valor  de
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TERCEIRA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO (3ª CCE)
GERÊNCIA DE AUDITORIA 3C

R$1.495.302,70.

Buscando aferir a veracidade das informações prestadas pela SEFAZ, foram realizados
os seguintes procedimentos auditoriais:

a)  Em relação ao valor  de  R$222.149.614,58,  foram consultadas no sistema FIPLAN
Notas de Ordem Bancária (NOBs) que totalizaram R$92.905.685,93, correspondendo a
41,82%  do  montante,  assim  como  foram  consultadas  as  suas  respectivas  Notas  de
Empenho (EMP), Liquidações de Empenho (LIQ) e Detalhes das Liquidações, tendo sido
verificado que se referem ao recolhimento do imposto de renda retido no pagamento de
folha e na prestação de serviços no âmbito do Poder Executivo em 2013, estando em
conformidade com as informações prestadas;

b) No que se refere às ARRs, no montante de R$223.644.917,28, constatou-se que, de
fato,  os  recursos  foram  segregados  em  suas  respectivas  fontes  (0.100.000000  –
Recursos Ordinários não Vinculados do Tesouro, 0.114.000000 – Recursos Vinculados à
Educação  e  0.130.000000  –  Recursos  Vinculados  às  Ações  e  Serviços  Públicos  de
Saúde), bem como houve a apropriação desses valores na conta CUTE.

3)  Considerando  que  a  apropriação  da  receita  do  imposto  de  renda  não  estava
acontecendo de forma adequada  no FIPLAN,  conforme narrado no  item anterior,  em
setembro de 2013, a então Diretoria da Contabilidade Pública (DICOP) da SEFAZ alterou
as regras, editando a Orientação Técnica (OT) n.º 023/2013, conforme a seguir descrito:

I - UNIDADES EXECUTORAS:
1. PARA O EXERCÍCIO
A partir de 09/09/2013, adotar o seguinte procedimento:

• O pagamento da Consignação do Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF
será  efetuado  por  meio  de  Nota  de  Ordem  Bancária  -  NOB  com
transmissão  eletrônica,  mesmo  IR  de  folha  de  pessoal  paga  de  forma
centralizada ou não (com a implantação da rotina Pagamento Centralizado da
Folha - PCF, o IR da folha será feito como regularização) (grifo da Auditoria);

• O credor da consignatária será a Secretaria da Fazenda – SEFAZ, código do
credor igual 2013.00011-6 e a forma de recebimento será em conta corrente
bancária (grifo da Auditoria);

• Se a consignação for referente a despesa de pessoal, indicar a conta corrente
número 992.906-1 IR Estado – Pessoal, Banco do Brasil, agência 3832;

• Se a consignação for referente a outras despesas diferente de pessoal, indicar
a conta corrente número 992.820-0, Banco do Brasil, agência 3832;

• Devido aos novos procedimentos dispostos nesta Orientação Técnica, não será
mais necessário a Unidade emitir DAE/NT e conta de autenticação (grifo da
Auditoria);

[…]
• Liberar o pagamento;

• Solicitar a Autorização de Repasse de Receita - ARR à UG centralizadora (UG
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TERCEIRA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO (3ª CCE)
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0000), caso não tenha sido efetuada a ARR vinculada à liquidação;

• Incluir e confirmar o pagamento – NOB.

II – DIRETORIA DO TESOURO – DEPAT

• Acompanhar os ingressos dos recursos nas referidas contas bancárias;

•  Efetuar  Registro  da  Despesa  Extraorçamentária  -  RDE  para  reconhecer  os
ingressos dos recursos na Destinação de Recursos - DR 0.888.000000;

• Efetuar Solicitação de Pagamento Extraorçamentário - NOE, com a emissão de
Documento  de  Arrecadação  Estadual  -  DAE distintos  para  cada  conta
bancária, indicando, como forma de recebimento: fatura (neste caso a unidade
deverá detalhar a fatura na rotina especifica) ou a conta de autenticação da
unidade (grifo da Auditoria);

• Liberar o pagamento;

• Incluir e confirmar o pagamento – NEX;

•  Após o pagamento extraorçamentário,  o recurso será disponibilizado na
CUTE Tesouro pela  integração já  existente  da  contabilização da  receita
(grifo da Auditoria).

Não obstante a alteração do procedimento de recolhimento do imposto de renda com a
edição  da  referida  OT,  foram  emitidas,  pelas  unidades  executoras,  1.274  NOBs  de
regularização, totalizando R$169.713.279,33.

A  Auditoria  realizou  procedimentos,  com  o  intuito  de  verificar  a  consistência  das
informações prestadas pela SEFAZ. Assim, foram consultadas no sistema FIPLAN NOBs
que  totalizaram  R$70.430.222,83,  correspondendo  a  41,50%  dos  R$169.713.279,33,
assim  como  foram  consultadas  as  suas  respectivas  Notas  de  Empenho  (EMP),
Liquidações de Empenho (LIQ) e Detalhes das Liquidações, tendo sido verificado que se
referem  ao  recolhimento  do  imposto  de  renda  retido  no  pagamento  de  folha  e  na
prestação de serviços no âmbito do Poder Executivo em 2013.

Ainda em relação ao montante de R$169.713.279,33, chamou a atenção da Auditoria um
novo ajuste realizado pela SEFAZ, por meio da Nota Técnica n.º 03, de 25/06/2018, que
envolveu esse valor.  Consta nessa NT, que foram  deduzidas indevidamente NOBs de
regularização do valor a ser baixado das NTs n.ºs 01 e 02. Para o exercício de 2013
(objeto da Nota Técnica n.º 01), foi ajustado o valor de R$752.706,90.

Foi  apurado  pela  Auditoria,  após  a  realização  de  procedimento,  que  o  montante  de
R$752.706,90, correspondente a sete NOBs, de fato, foi considerado indevidamente na
Nota  Técnica  n.º  01/2018,  pois  essas  NOBs  seriam  de  regularização  e  não  de
transmissão bancária.

Cabe  esclarecer  que  as  sete  NOBs  foram emitidas  para  regularização  de  falhas  na
execução de despesas efetivamente realizadas, não havendo dessa forma a necessidade
de seu cancelamento. Assim, posteriormente, foi corrigido o erro com a emissão da Nota
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Técnica n.º 03/2018.

Dessa  forma,  constata-se  que,  ao  final  de  todos  os  ajustes,  o  valor  líquido  a  ser
considerado nesse terceiro ajuste é de R$168.960.572,43, relativos a 1.267 NOBs.

A seguir  estão  transcritos  os  esclarecimentos  apresentados  pela  SEFAZ,  mediante  o
Ofício SAF n.º 09/2019, acerca dos ajustes realizados:

Conforme exposto na Nota Técnica n.º 01/2018, em 2013, ano de implantação do
FIPLAN, houve registros contábeis referentes ao IRRF que geraram pendência
contábil na conciliação da CUTE em montante expressivo.

Cabe  destacar  que,  até  2012,  quando  a  execução  desta  retenção  ainda  era
realizada no SICOF, não existia a necessidade de haver desembolso financeiro
para os recolhimentos de IRRF de recursos pagos pela CUTE.

Faz-se necessário então expor um breve histórico de como se deu o pagamento
de IRRF no exercício de 2013:

• Inicialmente  o  sistema  foi  parametrizado  gerar  as  Notas  de  Ordem
Bancária - NOB de IRRF na fonte com o indicativo de regularização, para
não haver transmissão bancária. No mesmo momento o sistema gerava o
Registro da Receita Orçamentária - RDR do IRRF. Em setembro, verificou-
se que os registros não estavam adequados, pois, no registro da receita
orçamentária,  não  se  distribuíam os  valores  registrados  nas  fontes  de
recursos vinculadas de educação e saúde. Além disso, o saldo não era
registrado  como  ingresso  contábil  na  CUTE,  apesar  de  a  NOB  de
regularização já ter feito a baixa no razão contábil.

• A partir de setembro de 2013, a DICOP alterou as regras da NOB do IRRF
pago  pela  CUTE  para  não  mais  gravar  o  indicativo  de  regularização,
permitindo-se pagar tais retenções com transmissão bancária. Além disso,
o  sistema  deixou  de  gerar  a  RDR  de  registro  do  IRRF.  Com  estas
alterações,  a  DICOP  publicou  a  orientação  técnica  23/2013,  a  qual
disciplinou que o recolhimento do IRRF fosse feito com crédito em contas
bancárias específicas, abertas com a finalidade específica de arrecadar o
IRRF da folha e de terceiros.

• Em dezembro de 2013, foram realizados ajustes nos registros anteriores à
publicação  da  OT  23/2013,  regularizando  os  registros  de  receita
orçamentária por fonte e registando tais valores na CUTE.

Neste  sentido,  os  ajustes  realizados  na  CUTE  em  função  das  retenções  de
Imposto de Renda pagos pela CUTE se fundamentam na correção de registros
que  não  seguiram  a  regra  estabelecida  nesta  ordem  cronológica  de
procedimentos:

a) até a publicação da OT 23/2013 as NOB's de IRRF pagas pela CUTE
tinham o indicativo de regularização e o sistema gerava RDR automáticas.
Apesar  de  haver  erro  no  registro  destas  RDR's,  em  dezembro  estes
registros  foram  ajustados  e  houve  a  adequação  da  receita  de  IRRF
gerados das NOB's de regularização deste período (apesar de ter havido
este saneamento em dez/2013, este ajuste gerou uma pendência de saldo
a maior no razão da CUTE, no valor de R$ 1.495.302,70);
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b) após da publicação da OT 23/2013 as unidades passaram a pagar
efetivamente os valores de IRRF pagos pela CUTE para contas bancárias
específicas.

Diante de todo este cenário de implantação do sistema em 2013, em dezembro
verificou-se que o nível de arrecadação da receita orçamentária do imposto de
renda retido na fonte apresentava números muito abaixo da sua série histórica.
Ressalta-se  que  o  valor  mais  expressivo  de  IRRF  se  refere  à  folha  e  seu
pagamento depende da regularização da folha realizado por cada unidade, com o
registro do pagamento do IRRF, conforme descrito na OT 23/2013.

Neste contexto,  em função do baixo nível  de arrecadação do IRRF, o Tesouro
realizou o procedimento de recolher o imposto de renda da folha do executivo de
todo o exercício de 2013, utilizando o procedimento de recolhimento de IRRF dos
outros poderes.

Ressalta-se que para os Outros Poderes, seguindo procedimento já consolidado, o
Tesouro realiza o pagamento do IRRF, inclusive das contribuições do FUNPREV e
BAPREV.  Este  procedimento  gera  uma pendência  momentânea na  CUTE,  até
haver a posterior sua posterior baixa, com a transferência do valor a regularizar
para cada poder.

Tais  considerações  demonstram que a  documentação  comprobatória  solicitada
pelo  TCE  no  item  04  da  Solicitação  JAAM  n.º  001/2019  são  os  próprios
documentos elencados na tabela demonstrada na referida Solicitação.

A tabela a seguir demonstra os valores de IRRF do Poder Executivo que foi feito o
pagamento pelo Tesouro, gerando a pendência contábil na CUTE, visto que este
era o procedimento de recolhimento de IRRF dos outros poderes, onde há um
evento contábil posterior que regulariza a baixa destes pagamentos. No caso do
Poder  Executivo,  conforme  historiado,  não  havia  este  evento  subsequente  de
regularização,  e  o  IRRF  era  recolhido  de  outra  forma  (procedimento  de  RDR
automática antes da OT e pagamento em conta bancária específica depois da
publicação da OT 23/2013).

As ARR elencadas na tabela acima geraram uma pendência de saldo contábil a
maior de R$ 546.147.604,32.

Destaca-se,  conforme  exposto  na  NT  01/2018,  que  a  ARR
98101.0000.13.0039994-0 foi desmembrada, haja Vista que a ARR foi feita pelo
valor do IRRF do executivo e dos outros poderes. Conforme tabela a seguir,  o
valor de R$ 44.002.826,39 se refere a valore de Imposto de Renda das folhas de
dezembro e décimo terceiro dos outros poderes:
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Além do  valor  de pendência  gerada  pelos  pagamentos  de  IR no  valor  de R$
546.147.604,32,  os valores de IR de NOB da CUTE do período anterior à OT
23/2013,  onde  o  sistema  gerou  RDR  automáticas,  apesar  de  ter  havido  em
dezembro lançamentos de ajuste, restou uma diferença de saldo a maior na CUTE
de R$ 1.495.302,70.

Conforme já exposto, da implantação do FIPLAN até a publicação da OT 23/2013
o  sistema  gerou  NOB  do  pagamento  de  IRRF  na  CUTE  com  indicativo  de
regularização, e, para cada NOB de IRRF, o sistema incluía uma RDR automática,
para registro da receita do Imposto de Renda. No dia 09/09/2013 o sistema foi
alterado para deixar  de gerar  estes registros automáticos,  momento que a OT
orientou as unidades a passarem a gerar pagamento efetivo do IRRF.

A rotina foi alterada em função de haver necessidade de ajuste nos lançamentos,
visto que as RDR automáticas não estavam gerando lançamento de débito no
razão da CUTE, além de considerar a receita exclusivamente na fonte de recursos
livres, sem apropriar os valores que são vinculados à saúde e educação.

Durante a análise do legado da CUTE, identificaram-se as NOB's de pagamento
de IRRF geradas como regularização e com a respectiva RDR que precisava ser
ajustada, alcançando o montante de R$ 222.149.614,58, […]. Entretanto, o valor
de  ajuste  realizado  em  dezembro  de  2013  considerou  o  valor  de  R$
223.644.917,28. A diferença de R$ 1.495.302,70 existiu por ter havido estorno de
NOB's que foram consideradas no levantamento das NOB's a serem ajustadas.

Por fim, […],  resta demonstrar  o valor de R$ 169.713.279,33,  que se refere a
Notas de Ordem Bancárias realizadas pela CUTE que deveriam ter sido pagas
com transmissão bancária, conforme disposto na OT 23/2013, e foram registradas
com o indicativo de regularização, […].

Neste sentido,  conforme Nota Técnica 01/2013 e reforçado nesta  resposta,  os
documentos gerados no FIPLAN referentes ao IRRF geraram uma divergência na
CUTE no valor de R$ 377.929.627,69.
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Depreende-se da transcrição anterior que a inadequação da parametrização do sistema
FIPLAN gerou a adoção de procedimentos indevidos por parte da SEFAZ e das unidades
executoras, provocando um desequilíbrio no saldo contábil da CUTE.

Não  obstante  a  Auditoria  manifestar-se  neste  Relatório  pela  regularidade  dos
procedimentos empreendidos pela SEFAZ, visando à regularização das pendências da
conta CUTE, foi observada a seguinte falha:

• Histórico dos lançamentos em desconformidade com a ITG 2000 (R1) do CFC

Os históricos  específicos  dos  lançamentos  de  regularização  do  legado  da  CUTE,  no
montante líquido de R$1.633.976,62, comentado no item I.3.4 Método Utilizado na sua
Regularização, nem sempre consignavam as informações necessárias à identificação do
fato e da data efetiva de sua ocorrência, a exemplo do demonstrado na tabela a seguir:

TABELA 10 – Histórico dos lançamentos em desconformidade com a ITG 2000 (R1)
do CFC – exercícios de 2017 a 2018

Em R$
Nota de Lançamento Automático (NLA)

Histórico
Valor

Data N.º Débito Crédito
18/08/2017 98101.0000.17.0021548-6 Referente a FIES – Oficio 297/2017 0,00 9.971.734,98
30/08/2017 98101.0000.17.0022399-3 REF NEX 9810100011700015163 0,00 38.257,76
27/10/2017 98101.0000.17.0028143-8 NOB REG 1110100011700234452 0,00 54.594,60
21/02/2018 98101.0000.18.0003903-8 AJUSTES DAE-NT LEGADO 0,00 232.490,69

Fontes: Relatórios do FIPLAN FIP630 – Razão Analítico por Conta/Conta Corrente da conta 1.1.3.8.1.27.00.00 dos exercícios de 2017
e 2018.

Segundo  a  Interpretação  Técnica  Geral  (ITG)  2000  (R1)  –  Escrituração  Contábil  do
Conselho Federal de Contabilidade (CFC), em seu item 36, “Os lançamentos realizados
fora  da  época  devida  devem  consignar,  nos  seus  históricos,  as  datas  efetivas  das
ocorrências e a razão do registro extemporâneo.”

A ausência dessas formalidades na escrituração contábil impossibilitou a catalogação da
informação por  parte  desta  Auditoria,  dificultando o  trabalho de análise.  Entretanto,  a
SAF/SEFAZ apresentou a classificação desses lançamentos, por assunto e exercício de
sua ocorrência, tornando possível a evidenciação dos elementos que formaram o legado
da CUTE.

II.2 SISTEMA TFPL – MÓDULO AUXILIAR PARA A CONCILIAÇÃO FINANCEIRA DA
CUTE

Segundo a DEPAT/SEFAZ, em seu Ofício n.º  934/2018, como suporte ao trabalho da
equipe de saneamento do legado da CUTE, foram desenvolvidas soluções tecnológicas,
dentre estas, o sistema TFPL – Módulo Auxiliar para a Conciliação Financeira da CUTE,
de “aplicação de caráter transacional, com funcionalidades para registro dos lançamentos
de regularização e relacionamento dos registros conciliados (razão vs extrato; razão vs
razão e extrato vs razão)”.
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Consoante transcrição constante do item I.3.4 Método Utilizado na sua Regularização,
além do detalhamento em nota técnica, no sistema TFPL “foram carregados todos os
registros do extrato bancário e do razão contábil do período analisado, permitindo que
todas as baixas do legado da CUTE fossem associadas aos registros do razão e do
extrato que justificaram tal lançamento”.

Dessa forma, foi analisado o relatório do sistema TFPL relativo à NT n.º 01/2018, que
contém as seguintes informações, cujos lançamentos estão restritos ao razão:

a) A débito:

As três ARRs, no total de R$546.147.604,32, descritas no item II.1, 1 Análise do Ajuste
Relativo à Nota Técnica n.º 01/2018, e o valor de R$1.495.302,70, decorrente da ARR n.º
98101.0000.13.0041017-0.

b) A crédito:

As 1274 NOBs de regularização, que totalizaram R$169.713.279,33, e os lançamentos de
ajustes,  no  montante  de R$377.929.627,69,  elencados no item I.3.5  Lançamentos de
Regularização.

Assim, pode-se concluir que o detalhamento em nota técnica e os registros no sistema
TFPL se complementam, deixando evidente a natureza dos registros.

II.3  RECEITA  DE  IMPOSTO  DE  RENDA  RETIDO  NA  FONTE  SOBRE  OS
RENDIMENTOS DO TRABALHO

A receita  proveniente  da  arrecadação  do  imposto  de  renda  retido  na  fonte  sobre  os
rendimentos do trabalho, no período de 2012 a 2015, teve a seguinte evolução:

TABELA 11 – Receita proveniente da arrecadação do imposto de renda retido na
fonte sobre os rendimentos do trabalho – período de 2012 a 2015

Em R$

Descrição
Exercício

2011 2012 2013 2014 2015
IRRF sobre Rendimento do Trabalho – Livre 549.987.919,47 587.648.486,42 655.725.658,02 655.045.422,101.240.648.496,93
IRRF sobre Rendimento do Trabalho – Educação 163.547.208,82 230.036.820,58 260.208.594,39 259.938.658,75 492.320.831,21
IRRF sobre Rendimento do Trabalho – Saúde 78.514.351,37 110.417.673,83 124.900.125,26 124.770.555,86 236.313.998,62

Total 792.049.479,66 928.102.980,831.040.834.377,671.039.754.636,711.969.283.326,76
Fontes: Anexo 2 da Lei n.º 4.320/64 – Demonstrativo da Receita – dezembro de 2011 e de dezembro de 2012 do sistema SICOF e
Relatório Execução da Receita Orçamentária – Anual do FIPLAN Gerencial Web.

Constata-se, a partir da análise dos números indicados na tabela anterior, que a receita se
manteve num patamar estável, inclusive, no exercício de 2013, ano em que ocorreu a
maior repercussão das inconsistências na conta CUTE. Assim, foi possível verificar que
os procedimentos realizados pela SEFAZ ao final de 2013, com a emissão das ARRs
indicadas  no  item  II.1,  1,  possibilitaram  o  recolhimento  do  imposto  de  renda  e,
consequentemente, a apropriação da receita orçamentária.
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Cabe destacar que,  embora os mencionados procedimentos tenham logrado êxito em
relação  ao  reconhecimento  da  receita,  o  mesmo  não  ocorreu  no  que  diz  respeito  à
apropriação contábil na conta CUTE, uma vez que, à época, não houve regularização do
recolhimento do imposto de renda,  sendo este o motivo que ensejou a realização do
ajuste mediante a Nota Técnica n.º 01/2018.

II.4 SITUAÇÃO ATUAL

Consoante informação da SEFAZ, com a implementação de diversas funcionalidades no
sistema FIPLAN e a elaboração de rotinas operacionais, a partir de janeiro/2017, a CUTE
passou a ser conciliada diariamente. Situação que perdura até o momento.

Essa afirmativa pôde ser constatada pela Auditoria,  mediante a análise da conciliação
bancária de novembro/2019.

Em  29/11/2019,  o  saldo  contábil  da  conta  CUTE  era  de  R$1.765.989.707,78,  e o
constante no extrato bancário  (conta-corrente n.º  929.661-1),  na  mesma data,  era  de
R$1.765.967.062,79,  apurando-se uma diferença de R$22.644,99.  Esta diferença está
composta de pendências bancárias, em sua maioria, relativas ao último dia útil do mês
(29/11/2019), constituídas de lançamentos a débito do razão não constantes no extrato
bancário (R$25.746,23) e de lançamentos a crédito do extrato bancário não existentes no
razão (R$3.101,24).

Além disso, tendo em vista que os equívocos na rotina de procedimento de pagamento de
imposto  de renda retido  na fonte  foram o principal  fator  da  desconformidade entre  o
financeiro  e  o  contábil  da  CUTE  no  período  de  2013  a  2016,  vale  informar  que  a
Orientação Técnica (OT) n.º 023/2013 foi substituída pela OT n.º 061/2017, versão 1.1 de
14/08/2017,  que estabelece procedimentos para realização da retenção do Imposto de
Renda retido para o Estado no FIPLAN, encontrando-se em vigência até a presente data.

III PRONUNCIAMENTO DOS RESPONSÁVEIS

Durante  os  exames auditoriais  foram formalizadas,  no  Sistema de  Gerenciamento  de
Auditoria (SGA), solicitações à Superintendência de Administração Financeira (SAF) da
SEFAZ, a fim de se obter esclarecimentos acerca das ocorrências verificadas e dúvidas
suscitadas ao longo dos trabalhos. As informações e justificativas apresentadas foram
analisadas e incorporadas a este Relatório.

IV CONCLUSÃO

Após todo o  exposto,  conclui-se  que a  decisão da SEFAZ de implantar,  em 2013,  o
sistema FIPLAN, sem pelo menos no primeiro exercício de sua implantação, ter mantido
simultaneamente  o  sistema  SICOF  ou  implementado  um  projeto-piloto  em  uma
determinada  secretaria,  “teve  como  consequência  para  o  Tesouro  Estadual  algumas
inconsistências na conciliação da principal conta de movimentação do estado, a CUTE do
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BB,  perdurando entre  os  anos de 2013 a  2016”,  bem como “equívocos na rotina  de
procedimento de pagamento de imposto de renda retido na fonte foram o principal fator
para geração do descompasso entre o financeiro e contábil na CUTE entre 2013 a 2016”,
conforme menciona a Superintendência de Administração Financeira  (SAF) na NT n.º
06/2018.

A princípio, o valor que ficou pendente de regularização (R$11.239,37) é materialmente
irrelevante  em comparação  com o  total  do  legado  (R$442.769.908,59).  Entretanto,  é
importante esclarecer que o referido montante não apurado decorre de 266.452 registros.

Não obstante o grande número de registros não analisados e não conciliados, a Auditoria
entende que os procedimentos realizados pela SEFAZ, que envolveram a regularização
de 2.205.253 registros de razão e de extrato, permitem que se tenha um razoável nível de
confiança.  Essa  assertiva  baseia-se  na  realização  de  procedimentos  auditoriais,
especificados no item II Resultado da Auditoria, em que se obteve um nível satisfatório de
entendimento  sobre  a  razoabilidade  dos  trabalhos  que  envolveram o  saneamento  do
legado.

Apesar de a Auditoria manifestar-se neste Relatório pela regularidade dos procedimentos
empreendidos pela SEFAZ, visando à regularização das pendências da conta CUTE, foi
observada a seguinte falha:

• Histórico dos lançamentos em desconformidade com a ITG 2000 (R1)  do CFC
(item II.1).

Vale  informar  que,  desde  o  exercício  de  2017,  a  conta  CUTE vem sendo  conciliada
diariamente, assim como houve a substituição da Orientação Técnica (OT) n.º 023/2013,
que regulamentava os procedimentos de retenção do imposto de renda no FIPLAN, pela
OT n.º 061/2017, que encontra-se em vigência até a presente data.
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TERCEIRA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO (3ª CCE)
GERÊNCIA DE AUDITORIA 3C

ABREVIATURAS UTILIZADAS

ARR – Autorização de Repasse de Recursos;

BAPREV – Fundo Previdenciário dos Servidores Públicos do Estado da Bahia;

BB – Banco do Brasil S/A;

CAB – Centro Administrativo da Bahia;

CBO – Conta Bancária de Órgão;

CFC – Conselho Federal de Contabilidade;

CUTE – Conta Única do Tesouro Estadual;

DAE – Documento de Arrecadação Estadual;

DEPAT – Diretoria do Tesouro;

DICOP – Diretoria de Contabilidade Aplicada ao Setor Público;

DOCLAN – Lançamentos Contábeis;

DR – Destinação de Recursos;

DTI – Diretoria de Tecnologia da Informação;

EGERAIS – Encargos Gerais do Estado;

EMP – Nota de Empenho;

FIPLAN – Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças do Estado da
Bahia;

FUNPREV – Previdência Social dos Servidores Públicos do Estado da Bahia;

ICMS – Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e Prestação de
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação;

IPVA – Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores;

IR – Imposto de Renda;

IRRF – Imposto de Renda Retido na Fonte;

ITG – Interpretação Técnica Geral;

LIQ – Liquidação de Empenho;

MCASP – Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público;

NBASP – Normas Brasileiras de Auditorias do Setor Público;

NBC – Norma Brasileira de Contabilidade;

NBCASP – Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público;
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TERCEIRA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO (3ª CCE)
GERÊNCIA DE AUDITORIA 3C

NEX – Nota de Ordem Bancária Extraorçamentária;

NLA – Nota de Lançamento Automático;

NOB – Nota de Ordem Bancária;

NOE – Solicitação de Pagamento Extraorçamentário;

NT – Nota Técnica;

OPE – Ordem de Pagamento Especial;

OT – Orientação Técnica;

PROMOSEFAZ – Programa de Modernização da SEFAZ;

RDR – Registro da Receita Orçamentária;

SAF – Superintendência de Administração Financeira;

SEFAZ – Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia;

SGA – Sistema de Gerenciamento de Auditoria;

SGF – Superintendência de Desenvolvimento da Gestão Fazendária;

SICOF – Sistema de Informações Contábeis e Financeiras;

SIRH – Sistema de Recursos Humanos;

SQC – Qualificações do Consultor;

TED – Transferência Eletrônica Disponível;

TFPL – Módulo Auxiliar para a Conciliação Financeira da CUTE.
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